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APRESENTACAO
-----_._._-_._--_.

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San
tos Neves, em Convênio com a Fundaç~o Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

crit6rios locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta

gráfica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi

sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divisâo ter

ritorial: sâo mantidas as unidades existentes (distritos e setores censi
tários), e sijo propostas novas unidades para fins estatísticos, compondo

o que se denominou de mCllha de "Comunidades Urbanas e RurClis", devid'l

mente conceituClda no presente documento. ESSCl nova divis~o está subs

crita nos mapCls municipais (comunid'ldes rurais) e nos m'lpClS de localida

des (comunidades urbClnCls).

Esta concepçâo precisa ser discutida e apreciClda pela municipCllidade e

por todos Clqueles que de alguma forma atuam nCl orgMliz;iÇijo de estCltís

ticas e estudos region'lis e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de apurClçijo e trCltamento das informClções sobre a re'llidade lo

cal e regional do Estado. ParCl tanto, é necessário Clbsorver junto .'lO

IBGE a metodologiCl de atualizaçijo cCldográfíca, bem corno a expl-icit~

çâo sucinta dos conceitos utilizCldos em nosso trabalho e que sâo indis

pensáveisa quem pretende estudar a reCllidClde local e regional.
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INTRODUÇAO

o Projeto Mapeijmento de Comunidijdes UrbijnijS e Rurijis do Estijdo do Espi

rito Sijnto permitirá apurijr os dados censitários produzidos pelo IBGE ­

até ent~o coletados ij partir de setores censitários delimitados por cri

térios puramente operacionais - através de uma nova unidade espacial de

nominada Comunidade.

Essa iniciativa decorre da constataç~o de que é pijra o ~mbito das comuni

dades que as atuais administrações p0blicijs municipais vêm exercendo seu

planejamento e desenvolvendo suas ações.

Assim, ijpÓS ij reijlizijç~o do Censo de 1991, será possível resgatar as in

formações coletijdas por setor censitário e correlacioná-lijs ~ Malha de

Comunidades Urbanas e Rurais do Estado, facilitando a elaboraç~o de estu

dos e o processo de plijnejamento municipal, regional e estadual.

Para a consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necessária a atuali

zaç~o da base cartográfica dos municípios, bem como a compilaç~o da le

gislaç~o pertinente (Leisde Criaç~o, Leisde Lirnit0s, L0isde Perímetro U\~

bano e Areas Especiais), apresentadas no presente documento, juntame~

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De sum~ importânci~ p~r~ o entendimento do m~teri~l c~rtogr~fico, os con

ceitos ~qui desenvolvidos for~m formul~dos pelo IBGE; exceç~o feit~ ~o

conceito de comunid~de, cuj~ definiç~o foi feit~ pelo IJ5N, em seu prQ

jeto M~pe~mento de Comunid~des do Espfrito S~nto.

Municípios
São ~s unid~des de menor hier~rqui0 dentro d0 org0niz~ção político-~drr~

nistr~tiv~ do Br~si 1, cri~d~s atr~v~s de leis ordin~rias d~s assembléias

legislativ~s de c~da unidade d0 Federação e s~ncion0d~s pelo governador.

Distritos
São as unidades ~dmjnistr~tivas dos municipios, criadas através de leis

ordinári~s das c~maras dos vereadores de cada município e sancionadas

pelo prefeito.

Ci dade .

Localidade com o mesmo nome do município a que pertence (sede municipal~

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

c~pit~is.

Vila

Loc~lidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde est Á sedi ada a aut ori dil de di s t tO it aI. Es t e concei t o não -i nc lu-i os

distritos das sedes municipilis.

Onde não existe legislação que regulamente eSSilS Áreas o IBGE estilbelece

um perímetro UrbilnO par~ fj ns cens itÁri os cujos 1i rni tes são ilprovildos p~

10 prefeito local.



Localidijde

Todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado
'de habitantes.

10

permanente

Comunidade

Todo lugar onde exista um grupo permanente de famílias que mantêm rela

ç5es de vizinhança, laços de solidariedade, afinidades culturais e uti

lizam os mesmos equipamentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vilij

É a ~rea legalmente definida como urbana, caracterizada por construç5es,

arruamentos e intensa ocupaç~o humana. S~o as áreas afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquelas, reservadas ~

expans~o urbana.

Área nâo urbanizada

É a ~rea legalmente definida como urbana, caracterizada por ocupaç:'lo pr~

dominantemente de caráter rural.

Área urbana isolada
Área definida por lei municipal e separada da sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural

Área externa ao perfmetro urbano.

distri

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural, caracteriza

da por um conjunto de edificaç6es permanentes e adjacentes, formando

área continuamente construída, com arruamentos reconhecíveis ou dispo~

tos ao longo de uma via de comunicaç~o.
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Aglomerado rural de extensão urbana

Localidade que tem as caracteristicas definidoras de Aglomerado Rural

e está localizada a menos de 1 kmde distância da área efetivamente urba

nizada de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de Extens~o Urbana, possuindo contigUidade em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as caracteristicas de Aglomerado Rural e est~o loca

lizadas a uma distância igualou superior a 1 km da área efetivamente ur

banizada de uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana são classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqUente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipamentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira ~ quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de sa~de, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um aglomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um Gnico proprietário do solo, e cujos moradores exerçam

atividades econômicas quer primárias, terci~rias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um 0nico proprietário do

solo (empresas agrfcolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerado subnormal
É um conjunto constitu{do por um mínimo de 51 domicílios, em sua rnaiol'ja

carentes, de serviços pGblicos essenciais (água, energia, esgoto), - ocu

panda ou tendo ocupado, até perfodo recente, terreno de propriedade

alheia (p~blica ou particular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indígena

~ um ~grup~mento de, no mínimo, 20 h~bit~ntps indígen~s e um~ ou m~is

mor~dii'ls.

Área especial

~ ~ árei'l legi'llmente definid~, subordini'lda ~ 6rg~o p~blico ou privado,

responsável pel~ su~ miJ.nutenç~o, onde se objetiviJ. iJ. conservaç~o e prese..c

ViJ.ç~O diJ. f~uniJ., diJ. flori'! e de monumentos culturais, iJ. preserviJ.ç~o do

meio iJ.mbiente e d~s comunidi'ldes indígenas. Os principi'lis tipos de áreas

especiais s~o: piJ.rques (ni'lcional, estaduiJ.l e municipal), reserv(lsecológ2.

c~s, reserviJ.S florest(lis ou reserV(lS de recursos, reserviJ.S biológicas,

áreiJ.s de releviJ.nte interesse ecol6gico, áreas de proteç~o ambient~l ,~re~s

de perserviJ.ç~o perm~nente, monumentos natur~is, monumentos culturais,

áre~s indígen~s, colôni~s indígeniJ.s, p~rques indígeniJ.s e terr~s indíg~

n~s.

Setor censitário

~ ~ unid~de territoriiJ.l de coletiJ. dos Censos Demográfico e

rio de 1991.

Agropecui
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DADOS GERAIS DO MUNICIPIO:

DATA DE INSTALAÇÃO: 22/08/1833

DIA CONSAGRADO: 22/08

NOMES PRIMITIVOS:
. ALDEIA DE CANTINA

. PANCAS
. MUNICÍPIO DE LINHARES

. DISTRITO DE LINHARES
. MUNICÍPIO DE LINHARES
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DECRETO 53/1890
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO

Art. 8º - De acôrdo com o espírito da Constituição e as reclamações dos
povos, o Estado ficará desde já dividido nos seguintes municí
pios: Barra de S. Mateus, compreendendo a Barra e Itaúnas; S.
Mateus; Linhares , compreendendo o Baixo Guand~; Riacho; Santa
Cruz, compreendendo Bocaiuva; Nova Almeida; Serra; Vitoria,
compreendendo Carapina e Queimado; Cariacica; Santa Leopoldi
na, compreendendo Mangaraí; Santa Teresa, compreendendo o Bai
xo Timbuí; Alto Guandu, compreendendo Guandu e Santa Joana;
Viana, compreendendo Santa Isabel e Campinho; Guarapari; Bene
vente; Piúma, compreendendo Iconha; Alto Benevente, compreen
dendo Al ~edo Chaves (sede), Matilde e S. João; Itapemirim,
compreendendo o Rio Novo e Morobá; Cachoeiro de Itapemirim; N.
S. da Conceição do Castelo; Alegre, compreendendo o Veado; S.
Pedro de Alcântara do Rio Pardo, compreendendo Santa Cruz e
S. Manoel; Espírito Santo do Rio Pardo; Calçado compreendendo
Muqui; Itabapoana, compreendendo S. Pedro (sede) e Santo Eduar
do; Espírito-Santo.

A criação de novos municípios dependerá das condições constitu

cionais.

o secretário do govêrno dêste Estado faça selar, publica~ e co~rer.

Palácio do govêrno do Estado do Espírito-Santo, em 11 de novembro de
1890. - 2º da República - (L.S.) - CONSTANTE GOMES SUDRE.

Selado e publicado nesta secretaria do govêrno do Estado do Espírito-Sa~

to, aos 11 de novembro de 1890, 2º da República - EMrLIO DA SILVA COUTI

NHO.
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LEI Nº 265/49

A Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, usando das atribui

ções que lhe são conferidas pelo artigo 21 da Constituição Estadual tendo

adotado a presente lei sob nº 65: resolve enviá-la aS. Excia. o Sr. Gover

nador, do Estado, para os fins constitucionais.

A Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo

DECRETA:

Art. 1º - Ficam criados os seguintes distritos judiciários:

I - Na Com~rca de São Mateus:

a) No município de Conceição da Barra:

1 - distrito de Comercinho, com território

do distrito de Conceição da Barra;

2 - distrito de Taquaras, com território

distrito de Conceição da Barra;

b) No município de São Mateus:

1 - distrito de Rarra Nova, com território

do distrito de São Mateus;

desmembrado

desmembrado do

desmembrado

2 - distrito de Boa Esperança, com território desmembra

do dos distritos de São Mateus e Nova Venécia;

3 - distrito de Rio Preto, com território desmembrado

dos distritos de São Mateus e Nova Venécia;

4 - distrito de Córrego Grande, com território
l

brado do distrito de Nova Venécia;

desmem

5 - distrito de Guararema, com território desmembrado do

distrito de Nova Venécia.
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II - Na Comarca de Colatina:

a) No município de Colatina:

1 - distrito de São Gabriel, com território desmembrado

do distrito de Alto Rio Novo;

2 - distrito de São Domingos, com território desmembra

do, do distrito de Alto Rio Novo;

3 - distrito de L~ginha, com território dEsmembrado do
distrito de Pancas;

4 - distrito de Aguia Branca, com território desmembra

do do distrito de Alto Rio Novo;

5 - distrito de Novo Brasil, com território desmembrado

dos distritos de Alto Rio Novo e Colatina;

6 - distrito de Marilândia com território

do distrito de Colatina;

111 - N0. Camrc0. de B~rriJ. de São Francisco:

desmembrado

a) No município de Barra de São Francisco:

1 - distrito de Paulista, com território desmembrado

do distrito de Barra de São Francisco;

2 - distrito de Água Doce, com território desmembrado

do distrito de Barra de São Francisco;

IV - Na Comarca de Linhares:

a) No município de Linhares:

1 - distrito de Rio Bananal; com território desmembrado

do distrito de Linhares;

2 - distrito de São Rafael, com terr itór io desmembrado

do distrito d~ Linhares;

3 - distrito de Desenqano, com território -desmembrado

do distrito de Linhares.
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§ 1º - Os distritos de que trata este artigo ter~o por sede as

localidades do mesmo nome que passam a ter a categoria de vilas.

§ 2º - Os limites dos distritos ora criados e os que sofreram

alteração de âmbito territorial com essa criação serão os cons

tantes do artigo seguinte.

§ 3º - A sede do atual distrito de Barra de Itabapoana, na co

marca de Itapemirim passa a ser a localidade Bat~lh~s fican

do consequentemente, alter~d~ a denominaç~o do distrito que

passará a ter a da sua nova sede, que fica, elevada à categoria

de Vila.

Art. 2º - Os limites interdistritais dos distritos criados com

são os seguintes:

I - Município de Barra de S~o Francisco:

a) Entre os distritos de Barra de São Francisco e

Em íl i o :

esta lei

Gabriel

Começa no divisor de águas entre os rios Cricaré e São

José, na cabeceira do córrego Itaúnas, desce por esse

até a foz do córrego Itauninhas; segue por uma linh~ reta

até o marco colocado à margem direita do ribeirão São

Francisco a cinco quilômetros de Barra de S~o Francisco

segue por uma linha reta até a foz do rio Preto, no rio

Cricaré.

b) Entre os distritos de Barra de São Francisco e Paulista:

Começa na foz do rio Preto, no rlO Cricaré, desce por e~

te até encontrar o limite com o município de São Mateus.

c) Entre os distritos'de Gabriel Emílio e Paulista:

Começa no rio Cricaré, na foz do rio Preto, sobe por es

te até a foz do rio do Campo.
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d) Entre os distritos de Gabriel Emílio e Água Doce:

Começa na foz do rio do Campo, no rio Preto, sobe por

este até encontrar o limite com o município de Ametista ..

e) Entre os distritos de Paulista e Água Doce:

Começa na foz do rio do Campo no rio Preto, segue por

um paralelo até encontrar o limite com o município de

São Mateus.

11 - Município de São Mateus:

a) Entre os distritos de São Mateus e Barra Nova:

Começa no rio Barra Seca no limite com o município de

Linhares, no ponto em que é cortado pela rodovia de Li

nhares a São Mateus; segue por essa rodovia até encon
trar o rio Preto afluente do rio São Mateus, desce por

este até sua foz, no rio São Mateus, no limite com o mu

nicípio de Conceição da Barra.

b) Entre os distritos de São Mateus e Rio Preto:

Começa no rio Barra Seca no limite com o município de

Linhares, na foz do carrego da Lama, sobe por este até

a sua cabeceira, segue pelo divisor de águas das cabe

ceiras do rio Preto (afluentes do rio São Mateus, até a

cabeceira do córrego Aguirre, desce par este até a sua

foz no rio Cricaré, desce por este até a confluência

dos dois braços do rio São Mateus.

c) Entre os distritos de São Mateus e Boa Esperança:

Começa na confluência dos dois braços do rio São Mateus
segue pelo divisor de águas das cabeceiras dos afluen
tes do rio Sant'A~a, até atingir as cabeceiras deste;
segue em linha reta até a cabeceira do córrego Paim, des

ce por este até a sua foz no rio Preto ou Itauninhas no

limite com o município de Conceição da Barra.
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d) Entre os distritos do Rio Preto e Nova Venécia:

Começa no rio Barra Seca, no limite com o município de

Colatina, no ponto em que é atravessado pela rodovia

de Colatina a Nova Venécia, segue por esssa rodovia,

até atingir o divisor de águas entre o córrego Boa Es

perança e o rio Preto, segue pelo divisor de águas da

margem esquerda do rio Preto até atingir o rio Cricaré

segue linha reta até atingir a cachoeira dp Japira, no

rio Cotax~, ou braço nortp do rio S~o Matpus.

e) Entre os distritos de Rio Preto e Boa Esperança:

Começa na cachoeira de Japira, no rlO Cotaxé, desce por

este até a confluência dos dois braços do rio São Ma

teus.

f) Entre os distritos de Nova Venécia e Guararema :

Começa no rio Barra Seca, no ponto mais próximo do di

visar de águas entre o rio Muniz Freire e o córrego Cri~

talino, segue por esse divisor até o rio Cricaré ou Bra

ço Sul do rio São Mateus.

g) Entre os distritos de Nova Venécia e Córrego Grande:

Começa no rio Cricaré ou Braço Sul do rio São Mateus;

no ponto em que é atingido pelo divisor de águas entre

o rio Muniz Freire e o córrego Cristalino; desce pelo

rio Cricaré até a foz do córrego da Est~ela, sobe por

este até a sua cabeceira; segue em linha reta até a
foz do rio 15 de novembro, no rio Cotaxé ou Braço Norte

do rio São Mateus.

h) Entre os distritos de Guararema e Córrego Grande:
\

Começa no rio Cricaré, no limite com o município de

Barra de São Francisco; desce por esse rio até o ponto

fronteiro ao divisor de águas do rio Muniz Freire e c6r
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i) Entl'e os distritos de Nova Venécia e Boa Esperança:

Começa no rio Cotaxé na foi do rio 15 de Novembro, no

limite com o município de Barra de S~o Francisco; desce.

pelo rio Cotaxé até a Cachoeira Japira.

III - Município de Conceição da Barra:

a) Entre os distritos de Conceiç~o da Barra e 10nas:

Começa no rio Ita0nas, no ponto em que é interceptado

pela rodovia Conceição da Barra e Cajubi; segue por

esta rodovia até encontrar o rio Angelim, desce por e~

te até interceptar o meridiano que p~ss~ pela cabeceira

do córrego Veríssimo; segue por esse meridiano até

a cabeceira do córrego Veríssimo; desce por este até

a sua foz no rio Ita0nas; desce por este até a sua foz

no Oceano Atlântico.

b) Entre os distritos de Conceição da Barra e Comercinho:

Começa no Braço Sul do Ita0nas, na foz do córrego Sul

zinho, sobe por este até a sua cabeceira, segue em li

nha reta até a cabeceir~ do rio Preto ou Itauninhas no

limite com o município de São mateus.

c) Entre os distritos de Conceição da Barra e Taquaras:

Começa na foz do córrego Sulzinho no rio Ita0nas; des

ce por este até encontrar a rodovia de Conceição da

Barra a Cajubi.

d) Entre os distritos de Itaúnas e Taquaras:

Começa no ponto em que o limite com o Estado da Bahia
é cortado pelo córrego Dourado, desce por este até o
rio Ita0nas; so~e por este até encontrar a rodovia de

Conceição da Barra a Cajubi.
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e) Entre os distritos de Taquaras e Comercinho:

Começa na foz do córrego Sulzinho no Braço Sul do rlO

Ita0nas; segue em linha reta at~ a cabeceira do córrego.

Vinhático; segue por um meridiano at~ o limite com o Es

tado de Minas Gerais.

IV - Município de Colatina:

a) Entre os distritos de Colatina e It0pin0s:

Começa no rio Santa Joana, no ponto em que este é inter

ceptado pelo paralelo que passa pela pedra do Cobi-Ri

bom, desce pelo rio Santa Joana, at~ a sua foz no rio

Doce; sobe por este até a foz do rio São João Grande;

desce por este até as suas cabeceiras no limite com o

município de Baixo Guand0.

b) Entre os distritos de Co10tina e Boapaba:

Começa no rio Santa Joana, no ponto em que este é inter

ceptado pelo paralelo que passa pela pedra do Cobi-Ri
bom; segue por este paralelo até a pedra do Cobi-Ribom;

sobe pelo rio Santa Maria do rio Doce até a foz do rio

Mutum; sobe por este até encontrar o limite com o muni

cípio de Santa Tereza.

c) Entre os distritos de Colatina e Baunilha:

Começa na barra do Simão, no rio Doce; sobe por este

até a foz do rio Baunilha; sobe por este até as suas

nascentes, no limite,com o município de Santa Tereza.

d) Entre os distritos de Colatina e Marilândia:

Começa na foz do córrego São Germano, no rio Doce; sobe

pelo córrego São Germano até a sua cabeceira; segue p~
l

lo divisor de águas do córrego Liberdade e rio Pancas,

até encontrar a serra do Pancas.
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e) Entre os distritos de Colatina e Novo Brasil:

Começa na serra do Pancas; no ponto onde entronca o di

visar de águas entre o córrego da Liberdade e o rio Pano

cas; segue por essa serra até a cabeceira do córrego

Graça-Aranha.

f) Entre os distritos de Colatina e Pancas:

Começa na serra do Pancas, na cabeceira do córrego Gra

ça Aranha; segue pelo divisor de águas das cabeceiras

dos córregos Graça Aranhae Vinte e Cinco de Maio até

a cabeceira do córrego Palestina; desce por este, até o

rio Pancas; desce por este até a foz do córrego Chapéu;

sobe por este até a sua cabeceira; segue pelo divisor

de águas entre os rios Pancas e São João Grande até o
limite com o Estado de Minas Gerais.

g) Entre os distritos de Pancas e Laginh~

Começa na serra do Souza, no limite com o Estado de Mi

nas Gerais; segue pelo divisor de águas entre os rios

Pancas e Panquinhas até a confluência desses rios; so

be pelo rio Pancas até a foz do córrego do Alcino; sobe

por este até a sua cabeceira na serra do Pancas.

h) Entre os distritos de Pancas e São Domingos:

Começa na serra do Pancas, na cabeceira do córrego do

Alcino; segue pela serra do Pancas até o ponto onde co

meça o divisor de águas entre o rio São Gonçalo e o

córrego Nova Itália.

i) Entre os distritos de Pancas e Novo Brasil:

Começa na serra do Pancas, no ponto onde entronca
\

o divisor de águas entre o rio São Gonçalo e o córrego

Nova Itália; segue pela serra do Pancas até a cabeceira

do córrego Graça Aranha.
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j) Entre os distritos de Baunilha e Marilândia:

Começa na foz do rio Baunilha no rlO Doce; desce por

este até o limite com o município de Linhares.

k) Entre os distritos de Boapaba e Itapina:

Começa no rio Santa Joana, no ponto em que é intercept~

do pelo paralelo que passa pela pedra do Cobi-Ribom, so

be pelo rio Santa Joana até a foz do córrego Queira

Deus, no limite com o município de Itaguassu.

1) Entre os distritos de Marilândia e Novo Brasil:

Começa na serra do Pancas, na cabeceira do rio Moacir

Avidos; segue pela serra do Pancas até encontrar o divi

sor de águas entre as bacias do rio Moacir Avidos e

o córrego Patrão-Mór; segue por esse divisor até o limi

te com o município de Linhares.

m) Entre os distritos de Novo Brasil e São Domingos:

Começa na serra do Pancas, no ponto de encontro com o

divisor de águas entre o rio São Gonçalo e o córrego N.Q.

va Itália; segue por este último divisor até a cabecei

ra do córrego São Salvador; desce por este até a sua

foz no rio São José.

n) Entre os distritos de Novo Brasil e São Gabriel:

Começa na foz do córrego São Salvador, no rio São José;

desce por este até a foz do rio Moacir Avidos, no 1imi

te com o município de Linhares.

o) Entre os distritos de São Domingos e Laginha:

Começa na serra do Pancas na cabeceira do córrego do
Alcino; segue pel~ serra do Pancas até a cabeceira do

córrego Braço Sul.
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p) Entre os distritos de Sâo Domingos e S~o Gabriel:

Começa na foz do córrego Braço Sul, no rio São José;

desce por este até a foz do córrego São Salvador.

q) Entre os distritos de Laginha e Alto Rio Novo:

Começa na serra do Souza no limite com o Estado de Mi

nas Gerais, no ponto onde entronca o divisor de águas

entre os rios Pancas e São José; segue por este último

divisor até o ponto em que é interceptado pelo meridia

no que passa pela foz do córrego do Peão (afluente do

rio São José).

r) Entre os distritos de Laginha e Águi~ Branca:

Começa no divisor de águas entre os rios Pancas e São

José, no ponto em que é interceptado pelo meridi~no que

passa pela foz do córrego do Peão (afluente do rio Sâo

José); segue por esse divisor até a cabeceira do córre

go Braço Sul.

s) Entre os distritos de Alto Rio Novo e ÁguiA Branca:

Começa na serra do Pega-Bem, na cabeceira do córrego

Peão; desce por este até a sua foz no rio São José, se

gue por um meridiano geográfico até encontrar a serra

do Pancas.

t) Entre os distritos de Águi~ Branca e São Gabriel:

Começa na foz do córr~go Braço Sul, no rio São José; so

be por este até afaz do córrego do Ci pó; segue por um
meridiano geográfico até o limite com o município de

São Mateus.

u) Entre os distrito~ de São Domingos e Águi~ Branca:

Começa na serra do Pancas, na cabeceira do córrego Bra

ço Sul, desce por este até a sua foz no rio São José.
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v - Município de Linhares:

a) E.ntre os distritos de Linhares e Desengano:

Começa na foz da Lagoa das Palmas; segue em linha reta

até a cabeceira do rio do Quartel, desce por este até en

contrar a rodovia de Vitória a Linhares; segue por esta

até encontrar o rio do Norte, no limite com o município
de Aracruz.

b) Entre os distritos de Linhares e São Rafael:

Começa no início da lagoa Palminhas; desce por esta até

o seu desaguadouro, desce por este até encontrar o desa

guadouro da lagoa das Palmas; desce por este até o rio

Doce.

c) Entre os distritos de Linhares e Bananal:

Começa no ponto em que o rio S~o José atravessa o limi

te entre Colatina e Linhares; desce pelo rio São José

até a sua foz na Lagoa Juparanã; desce pela margem direi

ta da lagoa Juparan~ até o ponto fronteiro à ilha do Im

perador; segue por uma linha reta até o início da lagoa

Juparanã-Mirim; segue por ~ma linha reta, até o início

da lagoa Palminhas.

d) Entre os distritos de Linhares e Regência:

Começa no Rio Barra Seca, no desaguadouro da lagoa Bani

ta; segue por esta lagoa; segue até o desaguadouro da

lagoa Durão, segue até o rio Doce; segue em linha reta
até a foz do rio do Norte na lagoa Aguiar no limite
com o município de Aracruz.

e) Entre os distritos de Desengano e São Rafael:

Começa no ponto em que o rio Doce, corta o limite entre

Linhares e Colatina; desce pelo rio Doce até o desagu~
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douro da lagoa das Palmas.

f) Entre os distritos de São Rafael e Bananal:

Começa no limite com o município de Colatina, no ponto

onde entronca o divisor de ~gu~s da margem direita do rio

Bananal; segue por este divisor até o início da lagoa

Palminhas.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa, do Estado do Espírito Santo, 15 de outubro de

1949.

o Govel-nador do Estado do Espírito Santo, faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Ordeno, portanto, a todas as ~utorid~rrs que a cumpram e a façam cumprlr co

mo nel~ se contem.

O Secr~tário do Interior e Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, em 21 de outubro de 1949.

Selada e public~da nesta Secretaria do Interior e Justiça do Estado do Es

pírito Santo, em 21 de outubro de 1949.

,
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LE I Nº 3585 /83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. lº - Fica criado no Município e Comarca de Linhares o Distrito Admi

nistrativo de Córrego D'Água.

Art. 2º - A sede do Distrito ora criado é o Povoado de Córrego

que fica elevado à categoria de Vila.

Art. 3º - Divisas Interdistritais:

D'Água,

a) Divisa com o Distrito Administrativo de Regência:

Inicia na divisa com o Município de Jaguaré, na foz do desa

guadouro da Lagoa Bonita no Rio Barra Seca; segue por este

desaguadouro até a Lagoa Bonita; segue por esta até a Foz

do Rio Ibiriba; sobe por este até a Lagoa de Dentro; segue

por esta até o canal que a liga a Lagoa do Durão; segue por

este canal até a Lagoa Durão.

b) Divisa com o Distrito de Linhares:

Segue pela Lagoa do Durão até a foz do Córrego Farias, sobe

por este até a foz do Córrego do Esgoto; sobe por este até

a foz do Córrego da Onça; sobe por este até sua cabeceira,

próximo à estrada estadual E5-358; segue pelo talvegue atr~

vessando a referida estrada e descendo pelo talvegue oposto

até a cabeceira de um rebentão que deságua na Lagoa Juparanã de2
ce por este rebentão até a Lagoa Juparanã; segue pela Lagoa

Juparanã até a meia distância entre suas margens; segue

pela Lagoa Juparanã no sentido montante, até o ponto culmi

nante da Ilha do Imperador na divisa com o Município de Rio

Banana1.

c) Divisa com o Município de Rio Bananal:

Segue a divisa municipal até a ponte sobre o Rio

na estrada que liga São Sebastião de Lagrimal à

estadual ES-358.

São José

estrada
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d) Divisa com o Distrito de Jurama:

Segue por esta estrada, até a estrada ES-358; segue pela

estrada ES-358 até o Córrego Rodrigues: desce por este até

o Córrego Paraisópolis: desce por este até o Rio B~rra Seca

na divisa com o Município de Jaguaré.

e) Divisa com o Município de Jaguaré:

Segue a divisa municipal até o ponto inicial.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 10 de novembro de 1983.

GERSON CAMATA

Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA

Secretário de Estado da Justiça

SÉRGIO CEOTTO

Secretário de Estado do Interior
e dos Transportes
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LE I Nº 3606 /83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia

Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado, no Município de Linhares, o Distrito de Bebedouro,

com a seguinte delimitação:

a) - Divisa com o Distrito de Linhares:

Inicia na margem sul do Rio Doce, em um ponto onde passa a

linha reta que liga a foz do desaguadouro da Lagoa das Pal

mas, à cabeceira do Rio Quartel; segue pela margem sul do

Rio Doce até o ponto onde passa a linha reta que liga a

extremidade sul do Canal de drenagem do D.N.O.S. que sai

no desaguadouro da Lagoa do Durão, a foz do Rio do Norte,

na Lagoa do Aguiar.

b) - Divisa com o Distrito de Regência:

Segue por esta linha reta até a foz do Rio do Norte, na

divisa com o Município de Aracruz.

c) - Divisa com o Município de Aracruz:

Segue à divisa municipal até a Estrada Federal BR 101.

d) - Divisa com o Distrito de Desengano:
Segue pela BR 101 até o Rio Quartel; sobe por este até sua

cabeceira; desse ponto segue em linha reta até o ponto ini

c i a1.

Art. 2º - A sede do Distrito ora criado é o atual povoado de Bebedouro.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 4º - Revog~m-se ~s disposições em contr~rio.

Ordeno, port~nto, ~ tod~s ~s ~utorid~des que ~ cumpr~m e ~ f~ç~m cumprir

como nel~ se contém.

O Secret~rio de Est~do d~ Justiç~ f~ç~ public~-l~, imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitóri~, 13 de dezembro de 1983.

GERSON CAMATA

Govern~dor do Est~do

MÁRIO ALVES MOREIRA

Secretário de Est~do d~ Justiç~

SÉRGIO CEOTTO

Secretário de Est~do do Interior

e dos Tr~nsportes
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LEI Nº 3608/83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia Le

gislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. lº - Fica criado, no Município e Comarca de Linhares, o

Administrativo de SAD JORGE DE BARRA SECA
Distrito

Art. 2º - A sede do Distrito ora criado é o povoado de São Jorge de Barra

Seca.

Divisas Interdistritais

a) Divisa com o Município de São Gabriel da Palha

Inicia na foz do Córrego Moacir Avidos, no Rio São José, no

ponto comum das divisas dos Municípios de Colatina, Linha

res, Rio Bananal e São Gabriel da Palha segue a divisa mu

nicipal até a divisa com o MIJnicipio de São Mateus.

b) Divisa com o Município de São Mateus

Segue a divisa municipal até a divisa com o

Jaguaré;

c) Divisa com o Município de Jaguaré

Segue a divisa municipal até a foz do Córrego

no Rio Barra Seca, na divisa com o Distrito de

D'Água;

Município de

Paraisópolis

Córrego

d) Divisa com o Distrito Córrego D'Água;

Sobe pelo Córrego Paraisópolis até a foz do Córrego do Ro

drigues; sobe por este até a estrada Estadual ES-358; segue

por esta no sentido de quem se dirige para Comendador Ra

fael, até a estrada que vai para São Sebastião do Lagrimal;

segue por esta estrada até a ponte sobre o Rio São José,

na divisa com o Município de Rio Bananal;
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e) Divisa com o Município de Rio Bananal

Segue a divisa municipal até o ponto inicial.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la imprimir e correr.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, 13 de dezembro de 1983.

GERSON CAMATA

Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA

Secretário de Estado da Justiça

SÉRGIO CEOTTO

Secretário de Estado do Interior
e dos Transportes
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-
3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 no ART. 2º

A) DIVISAS MUNICIPAIS

36

MUNICIPIO DE LI~HARES

1) Com o Município de São Mateus

Começa no rio Barra Sêca, no ponto em que é intercaptado pelo meri
diano que passa pela foz do rio Moacir Avidos no rio São Jose; desce

pelo rio Barra sêca ate encontrar o paralelo que passa pela Barra sê
ca; segue por este paralelo ate a Barra Sêca no Oceano Atlântico.

2) Com o Municlpio de Aracruz

Começa no Oceano Atlântico no ponto dos Comboios, segue em linha reta
até a extremidade juzante da lagoa do Aguiar; segue por essa ate a foz
do rio Norte; segue por este até a sua cabeceira; seque pelo divisor
de ãguas entre os rios Cavalinho e Ribeirão até o ponto em que nascem
os córregos Pasto Novo e Vinte e Um de Abril, no limite com o municí

pio de Ibiraçu.

3) Com o Municlpio de Ibiraçu

Começa no ponto em que termina a divisa com o municlpio de Aracruz;
desce pelo córrego Pasto Novo ate a sua foz no rio Cavalinho, na divi
sa com o municipio de Colatina.

4) Com o Municipio de Colatina

Começa no ponto em que termina a divisa com o município de Aracruz;
desce pelo rio Cavalinho ate a lagoa do Limão: segue por esta ate a
barra do Limão no rio Doce; atravessa este e segue pelo divisor de
aguas da margem esquerda da bacia do córrego Patrão-Mór ate encontrar
o divisor de ãguas da margem direita do rio Moacir Avidos, na divisa
com o municipio de São Gabriel da Palha.
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5) Com o Municipio de São Gabriel da Palha

Começa no ponto onde termina a divisa com o municipio rle Colatina; se
gue por um meridiano até encontrar o rio Barra Seca, na divisa com o
municipio de São Mateus.

B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os Distritos de Linhares e Desengano

Começa na foz da uagoa das Palmas; segue em linha reta até a cabeceira
do rio Quartel; desce por este ate encontrar a rodovia de Vitória a
Linhares; segue por esta ate encontrar o rio Norte, na divisa com o Mu
nicipio de Aracruz.

2) Entre os Distritos de Linhares e São Rafael

Começa no inicio da Lagoa Palminhas; desce por esta ate o seu
douro; desce por este ate encontrar o desaguadouro da lagoa das
desce por este ate o rio Doce.

desagu~

Palmas;

3) Entre os Distritos de Linhares e Rio Bananal

Começa no ponto em que o rio são Jose atravessa o limite entre Colati
na e Linhares; desce pelo rio são Jose ate a sua foz na lagoa Juparanã;
desce pela margem direita da lagoa Juparanã ate o ponto fronteiro ã
ilha do Imperador; segue por uma linha reta até o inicio da lagoa Jup~

ranã Mirim, segue por uma linha reta ate o inicio da lagoa Palminha.

4) Entre os Distritos de Linhares e Regência

Começa no rio Barra Seca, no desaguadouro da Lagoa Bonita; segue por
esta lagoa; segue ate o desaguadouro da lagoa Durão; segue ate o rio
Doce; segue em linha reta ate a foz do rio do Norte na lagoa Aguiar, na
divisa com o municipio de Aracruz.
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5) Entre os Distritos de Desengano e são Rafael

Começa no ponto em que o rio Doce corta o 1imite entre Linhares e Co

latina; desce pelo rio Doce até o desaguadourodaLagoa das Palmas.

6) Entre os Distritos de são Rafael e Rio Bananal

Começa no limite com o município de Colatina no ponto onde entronca

o divisor de águas da margem direita do rio Bananal; segue por esse

divisor até o inicio da Lagoa Palminhas.
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LEI Nº 3293/79

o GOVERNADOR 00 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assem~léia

Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Municfpio de Ria Bananal desmembrado do Município

de Linhares, con sede nas aLuais Vilas de São Sebastião de Bananal
e Santo Antônio de Bananal.

Art. 2º - O Município de Rio Bananal será constitufdo

o da sede.

Art. 3º - O Municfpio pertencerá à Comarca de Linhares.

do único Distrito,

Art. 4º - Os limites do Município serão os mesmos do

Rio Bananal.
atual Distrito de

Art. 5º - A instalação do Municfpio far-se-á por ocasião da posse do

Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Veradores, que deverá coinci

dir com a dos demais Municfpios do Estado.

Art. 6º'- Enquanto não instalado, o Município

atos regulamentares do Município de

tório de Rio Bananal continuará sob

vo daquele Município.

\

será regido pelas Leis e

Linhares, bem como o terri

a administração do Executi
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Art. 7Q - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revog~

das as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 14 de setembro de 1979.

EURICO VIEIRA DE REZENDE

Governador do Estado

WALDEMAR MENDES DE ANDRADE

Secretário de Estado da Justiça



41

LEI Nº 3345/80

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte"Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Marilãndia, desmembrado do Município

de Colatina, com sede na atual Vila de Marilândia.

Art. 2º - O Município de Marilândia fica constituído de dois Distritos,

o da Sede e o de Sapucaia.

Art. 3º - O Município pertencerá à Comarca de Colatina.

Art. 4º - Os limites do Município serão:

a) Com o Município de Colatina:

Inicia no rio Doce na divisa com O Município de Linhares,

sobe pelo rio Doce até a foz do córrego São Germano, sobe

por este até a sua cabeceira, no divisor de águas dos córre

gos Graça Aranha e Liberdade; segue por esse divisor de

água até o divisor de água das bacias do rio São José de um

lado e o rio Doce do outro lado; segue por esse divisor de

águas até a serra da Liberdade, denominação local da serra

do Pancas, na divisa com o Município de Linhares.

b) Com o Município de Linhares:

Segue pela serra da Liberdade, no divisor de águas dos córre

gos São Rafael e Liberdade; .segue este divisor de águas dos

córregos do Meio, córrego Pau Grosso e córrego Mato Verde
de um lado e córrego Patrão-Mor de outro lado; segue por
esse divisor até o rio Doce, em um ponto fronteiriço ao

desaguadouro da lagoa do limão, no ponto inicial.
1



Art. 5º - Os limites entre os Distritos administrativos da Sede e

pucaia serão:
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de Sa

Inicia no divisor de águas dos córregos Graça Aranha e Li

berdade na divisa com o Município de Colatina; segue pelo divi
sor de águas dos córregos Sapucaia e córrego de Prata; segue

pelo divisor de águas da margem direita do córrego Liberdade,

sobe pelo córrego Liberdade até a foz do córrego Jequitibá, so

be por este até sua cabeceira na divisa com o Município de

Linhares.

Art. 6º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pr!

feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, que deverão coincidir

com a dos demais municípios do Estado.

Art. 7º - Enquanto não instalado, o município será regido pelas Leis e
atos regulamentares do Município de Colatina, bem como o terri
tório de Marilândia continuará sob a administração do Executi

vo daquele Município.

Art. 8º - Para fins de cumprimento no disposto no § 4º do art. 2º do De

ereto-Lei nº 1.216, de 09 de maio de 1972, fica fixado em 0266

o índice de participação devida ao Município de Marilândia, no

produto da arrecadação do Estado.

Parágrafo Único - Os índices previstos neste artigo poderão ser

alterados através de Decreto, após processados os dados rela

tivos à arrecadação estadual pelo PRODE5T.
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Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 14 de maio de 1980.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado.

NAMYR CARLOS DE SOUZA

Secretário de Estado da Justiça
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LEI Nº 3445/81

o GOVERNADOR 00 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO : Faço saber que a Assembléia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Município de Jaguaré, desmembrado do Município

de São Mateus, com sede na atual Vila de Jaguaré.

Art. 2º - O Município de Jaguaré fica constituído de dois

da Sede e o de Barra Seca.

Art. 3º - O Município pertence à Comarca de São Mateus.

Art. 4º - Os limites do Município são:

1 - Divisas Municipais:

Distritos: o

a) Com o Município de São Mateus:

Começa na trijunção dos Municípios de Linhares, Jaguaré

e São Mateus, na ponte sobre o rio Barra Seca, no lugar

denominado Cachoeirão, na antiga estrada de rodagem Ll

nhares-São Mateus; segue na direção da reta que liga

este ponto ao quilômetro 25 da antiga estrada de rodagem

. São Mateus-Nova Venécia até o Braço Sul do Rio Preto;

desce pelo Braço Sul do Rio Preto até o ponto onde ele
é interceptado pelo meridiano do cruzamento da antiga e~

trada de rodagem Linhares-São Mateus com o córrego Água
Limpa; segue por esse meridiano até o referido cruzamen
to; segue pela antiga ~strada Linhares - São Mateus até o
córrego do Veludo, também conhecido como córrego do Pal
mito; desce por este córrego até o antigo Pântano da
Água Limpa, na confluência do córrego Riozinho; segue na
direção da linha reta que liga esta confluência a um

ponto à meia-distância entre os pontos extremos da Lagoa

Suruaea; segue nessa direção até a divisa com o Muniei

pio de Linhares, no meio da Lagoa Suruaca.



b) Divisa com o Municfpio de Linhares:

Segue pela Lagoa Suruaca até a foz do rio Barra
sobe por este até o ponto inicial.

2 - Divisa Distrital:

Entre os Distritos de Jaguaré e Barra Seca:
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Seca;

Começa na foz do córrego do Abóbora, no Rio Barra Seca;

segue em linha reta até o ponto em que a antiga estrada

de rodagem Linhares - São Mateus corta o córrego Água Lim
pa.

Art. 5º - A instalação do Município far-se-á por ocasião da posse do Pre

feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, e deverá coincidir

com a posse nos demais municípios do Estado.

Art. 6º - Enquanto não instalado, o munlClplO será administrado pelo ex~

cutivo de São Mateus por cujas Leis e atos regulamentares será
. regido.

Art. 7º - Para fins de cumprimento do disposto no parágrafo 4º do Artigo

2º do Decreto Lei nº 1216, de 09 de maio de 1972, fica fixado

em 0,652 (zero, vírgula seiscentos e cinquenta e dois), o índi
ce de participação devido ao Município de Jaguaré no produto

de arrecadação do Estado.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .

.
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir
como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 12 de dezembro de 1981.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado

NAMYR CARLOS DE SOUZA
Secretário do Estado da Justiça

SYRO TEDOlDI NETTO
Secretário de Estado do Interior e dos Transportes



3.3.
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 865/80

"DELIMITA A ZONA URBANA DO MUNl

CÍPIO DE LINHARES".

o PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES-ES, faço saber que a Câmara Municipal

de Linhares-ES Decretou e eu Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A linha poligonal que delimita o perímetro Urbano do Município

~ Linhares, está definida em ~lanta anexa, com os vértices

identificados pelas letras de ~ a ~ e pela quilometragem da
BR-101 assinalada nas interseções com a Rodovia, da seguinte

forma:

Partindo do ponto~, na direção N.O. 5º. 30 1 00 1
I à distância

de 10.235,00 Maté o ponto~, seguindo para o ponto f na dire

ção N.0.41º. 30 1 00 1
I à distância de 3~060,00 M, seguindo p~

ra o ponto Q na direção N.0.3º 15 1 00 11 à distância de 2.640,OOM,

seguindo para o ponto I na direção N.L.86º 43 1 12 1
I à distân

cia de 4.000,00 Mseguindo para o ponto I na direção S.L. 3º

30 1 00 1
I à distância de 2.680,00 M, seguindo para o ponto G

na direção S.L. 21º 45 1 00 11 à distância de 5.480,00 M, se

guindo para o ponto H na direção S.O. 6º 00 1 00 1
I à distân

cia de 3.790,00 M, seguindo para o ponto l na direção S.L. 42º

00 1 00 1
I à distância de 1.895,00 M, seguindo para o ponto ~

na direção S.O. 9º 00 1 00 1
I à distância de 3.420,00 M, e fina.!.

mente acompanhando a margem do Rio Doce segue para o ponto A

na direção N.O. 74º 30 1 00 1
I, à distância de 3.625,00 M, fe

chando desta maneira a poligonal indicada.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.



REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo,
dias do mês de maio do ano mil novecentos e oitenta.

LUIZ CÂNDIDO DURÃO
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

NELSON DARBY DE ASSIS
Seco Mun. de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 866/80

INSTITUI O PER fMETRO DA VILA DE
POVOAÇÃO DO RIO DOCE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES-ES, faço saber que a Câmara Municipal

de Linhares-ES, decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O perímetro urbano da Vila de Povoação do Rio Ooce, é consti
tuído pela seguinte confrontação:

Partindo do atual porto balneário, margeando o Oceano Atlân

tico com 48° a NE em uma distância de 1.800 metros voltando

para a esquerda também em ângulo de 90° até a margem do Rio
Doce em uma distância de 1.200 metros. Voltando para a es
querda em ângulo de 25° e seguindo numa distância de 1.920
metros. Voltando para a esquerda em ângulo de 65° em uma
distância de 680 metros. Voltando para a esquerda em ângulo
de 90° numa distância de 1.000 metros fechando no ponto de
partida.

Art. 2º - Faz parte integrante desta Lei o Anexo I (croqui do perí~

tro urbano).

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga~

do-se as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
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Prefeitura Municipal de Linhares. Estado do Espírito Santo. aos oito
dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta.

LUIZ CÂNDIDO DURÃO
Prefeito Municipal

Registrada e publicada nesta Secretaria, data supra.

NELSON DARBY DE ASSIS
Seco Mun. de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 886/80

"INSTITUI O PERÍMETRO URBANO DE

SÃO JORGE DE TIRADENTES, RIO

BANANAL, BEBEDOURO E REGÊNCIA.

O Prefeito Municipal de Linhares-ES, faço saber que a Câmara Municipal

de Linhares-ES, Decretou e eu Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O perímetro urbano de São Jorge de Tirandentes, é constituído

pela seguinte confrontação: Partindo do cemitério local, s~

guindo em angulo reto até as margens do Córrego Tiradentes e

seguindo em direção a Rio Bananal em uma extensão de 1.400 me

tros e mantendo uma faixa de 1.200 metros.

Art. 2º - O perímetro urbano de Rio Bananal é constituído pela seguinte

confrontação: Partindo à uma distâncla de 800 metros abaixo

da Igreja de Santo Antônio, margeando a estrada e voltando

em angulo reto, sendo 400 metros até atravessar o Rio Bananal
e subindo pelo lado direito desde até o final do Povoado e

voltando para a direita, descendo e atravessando o rio e subin

do um morro suave passando por uma chapada e descendo atraves

sando o Rio lriritimirim e a estrada até uma chapada, voltando

para esquerda conforme croqui e fechando no ponto de partida.

Art. 3º - O perímetro urbano de Bebedouro é constituído pela seguinte

confrontação: Partindo do K.157 da BR-101 pela margem esque~

da até o K.160, voltando para a direita em angulo reto até

uma distância de 500 metros, voltando em angulo reto à uma dis

tância de 3.000 metros, voltando para a direita à uma distân

cia de 100 metros fechando no ponto de partida.

Art. 4º - O perímetro urbano de Regência é constituído pela seguinte con
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frontação: Partindo da margem do entroncamento entre o Rio
Preto e Rio Doce, margeando o brejo até a margem do Oceano
Atldntico e seguindo em direção de Linhares, margeando o Ocea
no Atldntico em uma distância de 2.0Cü metros, voltando em
angulo reto até o Rio Preto e descendo margeando o Rio até
o ponto de partida.

Art. 5º - Faz parte integrante desta Lei os anexos I, 11, 111 e IV, r~

ferente aos croquis de São Jorge de Tiradentes, Rio Bananal,
Bebedouro e Regência.

Art. 6º - Esta lei "entrar§ em vigor na data de sua publicação,

das disposições em contrário.

REGISTRA-SE E PUBLIQUE-SE.

revog~

Prefeitura Municipal de Linhares-Est. do Esp.Santo aos 20 (vinte) dias
do mês de outubro do ano de mil novecentos e oitenta.

LUIZ CÂNDIDO DURÃO
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

LUIZ GARCIA DUARTE
p/Seco Mun. de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 952/81

"ALTERA A LEI Nº 522, DE 08 DE JULHO DE 1970
QUE APROVOU A PLANTA CADASTRAL DA CIDADE DE
LINHARES-ES, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES-ES, faço saber que a Câmara Municipal
de Linhares-ES, decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Terá a seguinte redação:

Fica aprovada a Planta Cadastral da cidade de Linhares, con:

cluída em maio de 1981, com os seguintes limites: partindo da
margem esquerda do Rio Doce, pela divisa da Fazenda Sossego, ~
travessando a Lagoa do Aviso, até encontrar a Lagoa do Meio,
seguindo a margem da Lagoa do Meio até a estrada BR-101, pro~

seguindo em linha recta do eixo da BR 101, por um ângulo de

90º, até o Rio Juparanã (Rio Pequeno) daí até o Rio Doce, en

contrando-se com o ponto de partida.

Parágrafb Unico - Ficam aprovados os nomes ou designações que
foram dadas às ruas, avenidas, praças, travessas e logrado~

ros públicos, constantes da Planta anexa.

Art. 2º - A zona urbana da cidade de Linhares compreenderá:
Partindo do ponto~, na direção N.O. 5º 30 1 00" à distância de
10.235,00 Maté o ponto ~, seguindo para o ponto I na direção
N.O. 41º. 30 1 00" à distância de 3.060,00 M, seguindo para o
ponto Q na direção N.). 3º 15 1 00" à distância de 2.640,00 M,
seguindo para o ponto i. na direção N.L. 86º 43 1 12" à distân
cia de 4.000,00 Mseguindo para o ponto ~ na direção S.L. 3º
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30'00" à distância de 2.680,00 M, seguindo para o ponto G na

direção S.L. 21º 45' 00" à distância de 5.480,00 M, seguindo
para o ponto H na direção S.O. 6º 00' 00" à distância de
3.790,00 M, seguindo para o ponto 1 na direção S.L. 42º 00'
00" à distância de 1.895,00 M, seguindo para o ponto ~ na dl

reção S.O. 9º 00' 00" à distância de 3.420,00 M, e finalmente
acompanhando a margem do Rio Doce segue o ponto A na direção
N.O. 74º 30'00" à distância de 3.625,00 M, fechando desta ma
neira a poligonal indicada.

Art. 3º - Em face da modificação e consequentemente a alteração da Lei
522/70, torna-se insubsistente o artigo 3º da Lei supracitada.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares-ES, aos vinte e seis dias do mês de no

vembro do ano de mil novecentos e oitenta e um.

LUIZ CANDIDO DURA0
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

REGIS ANTONIO COFFLER
Seco Mun. Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 1274/89

"DI SPÕE SOBRE PER ÍMÉTRO URBAlm
DE PONTAL DO IPIRANGA, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo: faço saber

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono d seguinte Lei:

Art. 1º - Fica considerada como parte integrante da zona urbana do Mun~

cípio de Linhares, Estado do Espírito Santo, a localidade de

Pontal do Ipiranga, na forma contida nas especificações abai

xo e planta anexa, parte integrante desta Lei:

- Partindo da Ponte de Ferro em direção ao norte, margeando o

Rio Ipiranga à distância de 1.200 metros, seguindo em dire

ção leste, num ângulo de 90°. até o mar; seguindo em dire

ção sul, em ângulo de 90°., em distância de 6.200 metros,

margeando o mar; seguindo em direção oeste, em um ângulo de

90°., até o Rio Ipiranga, e, finalmente, seguindo em direção

norte, margeando o Rio, até encontrar o ponto de partida,

fechando desta forma, a poligonal indicada.

Art. 2º - Essta Lei entrará em Vlgor na data de sua publicação, revog~

das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e

sete dias do mês de junho do ano de mil, novecentos e oitenta e nove.

LUIZ CÂNDIDO DURÂO
Prefeito Municipal



REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

JAIR CORREA
Secretdrio Municipal de Administração e dos
Recursos Humanos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
LEI Nº 1372/90

"DA NOVA REDAÇAO AO ARTIGO 2º DA LEI
Nº 952/81, DE 26/11/81; ACRESCENTA
ARTIGOS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS".

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES-ES, ESTADO DO ESPIRITO SANTO: faço sa
ber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Artigo 2º., da Lei nº 952/81, de 26 de novembro de 1981, te
rá a seguinte redação:

Art. 2º - A zona urbana da cidade de Linhares, compreenderá: partindo do
ponto "A", na direção N.O. 5º 30 1 00 11

, ã distância de 10.235,00
m, até o Ponto "B", seguindo para o Ponto "C", na direção N.O.

41º 30 1 0d: à distância de 3.060,00 m, seguindo para o Ponto
110", na direção N.O. 3º 15'00' " à distância de 2.640,00 m, s~

guindo para o Ponto "E", na direção N.L. 86º 43 1 12 11
, à dis

tância de 4.000,00 m, seguindo para o Ponto IIF", na direção S.
L. 3º. 30'00 1

', à distância de 2.680,00 m, seguindo para o Po~

to "G", na direção 21º 45 1 00 1
I, à distância de 5.480,00 m, se

guindo para o Ponto "H", na direção S.0.6º 00'00' I, à distâ~

cia de 3.790,00 m, seguindo para o Ponto 111", na direção S.L.

42º 00'00' I à distância de 1.895,00 m, seguindo para o Ponto
"JII, na direção S.O. 9º 30 100' " à distância de 3.420,00 m, s~

guindo para o Ponto "L II , na direção S.O. 34º 30'00' I, à dis
tância de 13.450,00 m, até a altura do KM 161 + 300 m da BR
101, seguindo para o Ponto· "M", na direção N.O. 90º 00 100 1

I, à

distância de 3.150,00 m, e finalmente, segue- para o Ponto "A",
na direção N.E. 90º 00 1 00", à distância de 11.750,00 m, fe

chando desta maneira a poligonal indicada.
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Art. 2º - Ficam acrescentados os Artigos 4º e 5º., à Lei nº 952/81, de
26 de novembro de 1981, com as seguintes redações:

IIArt. 4º - Fica o Chefe do Poder Executivo, obrigado a promover a publi
cação da presente Lei, na Imprensa Oficial deste Estado ll

•

"Art. 5º - Fica o Che~ do Poder Executivo, autorizado a abrir crédito
especi a1, para fazer face às despesas decorrentes da impl ant~
ção desta Lei ll

•

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

revogadas

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espirito Santo, aos quinze
dias do mês de maio do ano de mil, novecentos e noventa.

LUIZ CANDIDO DURA0
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA SECRETARIA, DATA SUPRA.

JAIR CORREA
Secretário Municipal de Administração



3.4.
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LEI DE AREAS ESPECIAIS
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DECRETO Nº 2446-E/82
PUBLICADO NO D.O. DE 09/10182

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando da atribuição

confere o Art. 71, item IV, da Constituição Estadual e tendo em
que consta do processo PGE 2425/82.

DECRETA:

que lhe
vista o

Art. 1º - Fica alterada a delimitação dada ao Parque Biológico da Região
Leste, no lugar "Ilha de Comboios", situada nos Municípios de

Aracruz e Linhares anteriormente estabelecida no Art. 1º do De
ereto nº 1376 de 22 de junho de 1953, que passa a ter situação,
área e confrontações seguintes:

Situada no Distrito de Regência, Município de Linhares, tem uma

área de 4.143.910,99m2 (quatro milhões cento e quarenta e três
mil e novecentos e dez metros quadrados e noventa e nove decíme
tros quadrados) com estes limites: ao Norte com a Vila de Regê~

cia, ao Sul com a Reserva Indígena,a Leste com o Oceano Atlântl
co e a Oeste com o Terminal da Petrobrás e com a estrada que

liga Linhares ao Distrito de Regência, com Dionízio Mendes Cor

reia, Silas Miguel Rodrigues dos Santos, Agostinho Demétrio da Silva,
Adelson Custódio Guimarães, Darly Vieira, Rubens Gomes da Silva
e Adelson Caldeira.

Art. 2º - Fica a área descrita no Art. 3º destinada a ser entregue media~

te termo com as finalidades de Reserva Biológica para "Tabulei
ro" de desova de tartarugas "Gigante" e liDe Pente", ameaçadas
de extinção ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores
tal (IBDF).



Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo,
das as disposições em contrário.
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revog~

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 08 de outubro de 1982,
dência, 94º da República e 448º do Início da Colonização
Santense.

EURICO VIEIRA DE REZENDE
Governador do Estado

KLEBER FURTADO DE MENDONÇA
Secretário de Estado da Agricultura

161º da Indepe~

do Solo Espírito
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DECRETO Nº 87588/82
PUBLICADO NO D.o.U. EM SETEMBRO DE 1982

Cria, no Estado do Espírito Santo,

a Reserva Biológica de Sooretama,

com os limites que especifica e dá

outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o arti

go 81, item 111, da Constituição Federal, e nos termos do artigo 5Q alí

nea lia", da Lei nQ 5.197, de 3 de janeiro de 1967.

DECRETA

Art. 1º - É criada, no Estado do Espírito Santo, a Reserva Biológica de

Sooretama, subordinada ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimen

to Florestal - IBDF.

Art. 2º - A Reserva Biológica de Sooretama, com a superfície de 24.000 ha,
compreende terras situadas dentro do seguinte perímetro: Plo

tada no Sistema U.T.M. da Projeção Conforme de Gausse,situando­

se no fuso cujo meridiano central é 39ºOO" W.Gr. A Reserva

inicia na margem direita do Rio Barra Seca com as coordenadas:

N=7909360m e E=372200m; daí, desce o Rio Barra Seca pela sua

margem direita até atingir o ponto de coordenadas: N=7894700m

e ~=400150m, na Lagoa do Macuco; deste ponto, segue com uma
1inha reta de 955m, rumo nordeste, até as coordenadas: N=789535On,

e E=400S50m; daí, outra. linha reta, de 130Sm no sentido sudeste,
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até o ponto de coordenadas: E=401750m e N=7834400m; deste pon

to, segue uma linha reta, de 141m com o rumo sudoeste, até as

coordenadas: E=401650m e N=7894300m; deste, com 234m em linha

reta com o rumo sudeste, até as coordenadas N=7894120m e

E=401800m; deste ponto, com 1763m em uma 1inha reta até atingir as

coordenadas: N=7893900m e E=403~50m, na margem direita do Cór

rego Palmito; deste ponto, com uma, 1inha reta de 2680m, até o

ponto de coordenadas: N=7891300m e ,E=404200m; seguindo, com

uma linha reta d~ 353m~ até atingir o ponto de coordenadas:

E=403850m e N=7891250m; partindo deste, com uma linha reta de

165m, até atingir as coordenadas: N=7891320m e E=403700m;

daí, com uma linha reta de 1638m, até atingir as coordenadas:

N=7890970m e E=402100m; seguindo, com uma linha re~a, de 1352m

até as coordenadas: N=7891D50m e E=400750m; deste ponto, com

1109m em linha reta, até as coordenadas: E=399760m e N= 7891550m

partindo deste ponto, com 69?m em linha reta? até atingir as

coordenadas: N=7892000m e E=399230m; seguindo com uma linha

reta de 1122m, até o ponto de coordenadas: E=3999JJn e N:::789ll00m;

seguindo, com uma linha reta de 312m, até atingir as coorden~

das: N=7890900m e E=3Q9Ei60m; deste ponto, can uma linha reta de

2416m, até o ponto ge coordenadas: E=397670m e N=789227Qm, na

margem direita do çórrego Dois Irmãos~ desce pelo Córrego Dois

Irmãos por sua margem direita, até sua barra com o Córrego de

Cupido; nesta confluência, sobe o Córrego do Cupido por sua

margem esquerda, até a barra do Córrego Posto Novo, por onde é

cortado por uma ,estrada, tendo como coordenadas: E=381100m e

N=7890870m; deste ponto, segue a estrada, pela sua margem direi

ta no sentido de Comendador Rafael e Jaguaré, até o ponto de

coordenadas: N=7893110m e E=378030m; deste ponto, com uma

1i nha reta, de 10nOm no sent i do noroeste, até at i ng i r as

coorde~adas: N=7896250m e E=367780m; daí, no rumo nordeste
numa 1i nha reta de 13835m até o ponto de coordenadas: E-3722CX)n
e N=7909360m, na margem esquerda do Rio Barra Seca; fechando o

perímetro da Reserva.
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Art. 3º - Ressalvadas as atividades científicas devidamente autorizadas

pela autoridade competente, são proibidas, dentro do perímetro

que compõe a Reserva Biológica de Sooretama, quaisquer ativ~

dades de utilização, perseguição, caça, apanha ou introdução de

espécimes da flora e fauna, silvestres e domésticas, bem como

aquelas que, a qualquer título pretendidas, implicarem em modi

ficações do meio ambiente.

Art. 4Q - Cabe ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF

a administração da Reserva Biológica criada por este Decreto.

Art. 5º - A Reserva Biológica de Sooretama fica sujeita ao

cial do Código Florestal, instituido pela Lei nº

de setembro de 1965 e Lei de Proteção à Fauna ­

de 03 de janeiro de 1967.

regime espe

4.771, de 15

Lei nº 5.197,

Art. 6Q - É fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da

publicação deste Decreto, para a elaboração do Plano de Manejo

da Reserva Biológica.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publ icação, revogi

das as disposições em contrário.

Brasília, 20 de setembro de 1982; 161º da Independência e 94º da República.

JOÂO FIGUEREDO

Ângelo Amaury Stabile
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DECRETO Nº 2612-E/83
PUBLICADO NO D,O. DE 31/08/83

Declara de Utilidade Pública para fins

de desapropriação em favor do Governo

do Estado as Benfeitorias existentes

em área devoluta do Estado, a fim de

que se amplie a área do Parque Biológi

co da Região Leste, anteriormente esta

belecida pelo Decreto nº 2446-E, de

08-10-82.

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das atribuições que lhe

são conferidas pelo Art. 71, inciso IV, da Constituição Estadual, e em

conformidade com o disposto no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de

1941, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786, de 21 de maio

de 1956.

DECRETA

Art. 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropri~

ção em favor do Governo do Estado as benfeitorias constituídas

de lavoura e pasto indicadas em planta executada pelo Instituto

Estadual de Terras e Cartografia - ITC, que faz parte da "Pro

posta de Ampliação do Atual Limite da Reserva Biológica de

Comboios", anexada ao Processo PGE nº 1546/83, situada em ter

ra devoluta do Estado que constituia o antigo Parque Biológico

da Região Leste, cujos limites eram fixados pelo Dec. nº 1376,

de 22/06/53, visando a referida ampliação, que serão descritas

nos itens I e 11, seguintes:
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I - Na afea ocupada por Dionísio Mendes Correia indicada no

mapa com o nº 1, da área "Cll, aproximadamente 16ha (deze~

seis hectares) em pasto e plantação de mandioca;

II - Na área ocupada por Agostinho D. da Silva indicada no ma
pa com o nº 3, da área II C", aproximadamente 05ha (cinco
hectares) em pasto apenas.

Art. 2º - Fica autorizado o GOVERNO DO ESTADO a promover, com recursos
próprios, a desapropriação das benfeitorias citadas neste De
creto, pela via amigável ou judicial.

Art. 3º - Dá-se à presente desapropriação, o caráter de urgência e o Go
verno do Estado poderá promover judiei almente, em caráter de
urgência, as medidas necessárias à efetivação da desapropri~

ção, utilizando-se do processo estabelecido no Decreto-Lei nº

3365, de 21/06/61, alterado pela Lei nº 2786, de 21/05/56.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

das as disposições em contrário.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 30 de agosto de 1983, 162º da

dência, 95º da República e 449º do Início da Colonização do Solo

to Santense.

GERSON CAMATA

Governador do Estado

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS
Secretário de Estado da Agricultura

revog~

Indepe~

Espír~
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DECRETO Nº 2613-E/83
PUBLICADO NO D.O. DE 31/08/83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando da atribuição que lhe

confere o Art. 71, item IV, da Constituição Estadual e tendo em vista o

que consta do Processo PGE nº 1546/83.

DECRETA

Art. 1º - Fica alterada a delimitação do "Parque Biológico da Região

Leste", situado no lugar "Ilha de Comboios", nos Municípios de

Aracruz e de Linhares - ES, estabelecida no Artigo 1º do Decre

to nº 2446-E, de 08 de outubro de 1982.

Art. 2º - Será esse "Parque Biológico da Região Leste" acrescido, aproxl

madamente, da área de 422,00ha (quatrocentos e vinte e dois

hectares), também terras devolutas do Estado, passando a ter

as seguintes confrontações: ao Norte com a Vila de Regência,

ao Sul com a Reserva Indígena FUNAI, a Leste com o Oceano

Atlântico e a Oeste com o Terminal da PETROBRÁS, Dionísio Me~

des Correi a, Mi gue 1 Rodri gues dos Santos, Agost i nho Dsrétrío da

Silva, Adelson Custódio Guimarães, Rubens Gomes da Silva, Idar

ly da R. Loureiro e Miguel, Laurindo e Orlando Ferri.

Art. 3º - Na área acrescida se encontram os seguintes ocupantes: Dioní

sio Mendes Correia, Miguel Rodrigues dos Santos, Agostinho D~

métrio da Silva, Adelson Custódio Guimarães, Rubens Gomes da

Silva, Idarly da R. Loureiro e Miguel, Laurindo e Orlan

do Ferri.

Art. 4º - Terá essa Reserva a finalidade de resguardo da fauna e flora e
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servir de tabuleiro de desova de uTartaruga Gigante U e liDe Pen

teU, ambas em extinção.

Art. 5º O presente Decreto passa a vigorar na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 30 de agosto de 1983; 162º da Indepe~

déncia; 95º da República e 449º do Início da Colonização do Solo Espírl

to-Santense.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS

Secretário de Estado da Agricultura
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LEI Nº 3574/83
PUBLICADO NO D.O. DE 01/09/83

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faço saber que a Assembléia Le
gislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à UNIÃO FEDERAL DA RE
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, a área do Parque Biológico da Re
gião Leste, no lugar "Ilha dos Comboios", delimitada pelo Decre

to nº 2.446-E, de 08 de outubro de 1982, com a seguinte situação,
área e confrontações situada no Distrito de Regência, Município
de Linhares, com a área de 4.143.910,99m2 (quatro milhões, cento

e quarenta e três mil, novecentos e dez metros quadrados e no
venta e nove decímetros quadrados); com os limites a seguir: ao
Norte com a Vila de Regência, ao sul com a Reserva Indígena, a
Leste com o Oceano Atlântico e a Oeste com o terminal da PETROBRÁS,

com a estrada que liga Linhares ao Distrito de Regência, e com
Dionízio Mendes Correia, Silas Miguel Rodrigues dos Santos, Ago2
tinho Demétrio da Si lva, Adelson Custódio Guimarães, Darly Vieira,
Rubens Gomes da Silva e Adelson Caldeira, conforme planta e me
morial descritivo de fls. 53 a 57, do processo PGE 2425/82, ane
xado ao de nº PGE 726/83.

Art. 2º - O imóvel objeto da doação se destina à RESERVA BIOLÓGICA para
IITabuleiro de desova ll de tartarugas "Gigante" e liDe pente, exis

tentes na área, ameaçadas de extinção, sob a administração do
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL (IBDF) ou ór
gão compatível com a finalidade da alienação.

Art. 3º - O imóvel objeto da doação reverterá ao patrimônio do
lhe for dada destinação diversa da estabelecida ou se

o objetivo da dotação.

doador, se
desaparecer
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Art. 4º - Na hipótese de existirem ocupações na área a que se refere esta
lei, fica o Poder Executivo autorizado a promover todas as medi

das que se façam necessárias para desonerar o imóvel desses p02
síveis entraves, indenizando as eventuais benfeitorias existentes,
nesta data, e que vierem a ser constatadas por levantéJTEnto cadastral,

a ser realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o necessário crédito
especial, oportunamente, para atender às despesas que vierem a

ocorrer para atendimento a esta lei.

Art. 6º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ordeno, portanto, a todas as autoridades que a cumpram e a façam cumprir

como nela se contém.

O Secretário de Estado da Justiça faça publicá-la, imprimir e correr.

Palácio Anchieta, em Vitória, 24 de agosto de 1983.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

MÁRIO ALVES MOREIRA
Secretário de Estado da Justiça

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS
Secretário de Estado da Agricultura

NYDER BARBOSA DE MENEZES
Secretário de Estado da Fazenda

ORLANDO CALIMAN
Secretário Chefe da Coordenação
Estadual do Planejamento
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DECRETO Nº 90222/84
PUBLICADO NO D,O.U. DE 25/09/8Q

Cria, no Estado do Espírito Santo, a

Reserva Biológica de Comboios, e dá

outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o arti

go 81, item 111, da Constituição, e nos termos do artigo 5º, letra "a",

da Lei nº 4771, de 15 de setembro de 1965, e artigo 5º, letra "a", da Lei

nº 5197, de 3 de janeiro de 1967.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criada, no Estado do Espírito Santo, com o objetivo, den

tre outros, de proteger tartarugas-marinhas e seus locais de de

sova, a Reserva Biológica de Comboios.

Art. 2º - A Reserva Biológica de Comboios, com uma área de 833,23 hecta

res, localiza~se no litoral espírito-santense, entre as coorde

nadas geográficas 19°38 1
- 19°45 1 de Latitude Sul e 39°45 1

­

39°55 1 de Longitude Oeste, confrontando-se, de acordo com levan
tamento topográfico realizado pelo Instituto de Terras e Carto

grafia do Estado do Espírito Santo, em outubro de 1983: ao Sul,

com a Reserva Indígena da Fundação Nacional do Índio - FUNAI,

ao Norte, com a Vila de Regência; a Leste, com o Oceano Atlântl

co; e a Oeste, com Miguel Laurindo e Orlando Ferri, Idarly da R.

Loureiro, Rubens G. da Silva, Adelson C. Guimarães, Agostinho
Demétrio da Silva, Miguel Rodrigues dos Santos, Dionízio Men

des Correa, Edson Duarte, Petróleo Brasileiro S/A, Admilson e

Edmilson de Souza Silva, e João do Carmo Rosa.
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Art. 3º - Dentro da área que compõe a Reserva Biológica de Comboios são

proibidas quaisquer atividades de utilização, perseguição,

caça, apanha ou introdução de espécimes da flora e da fauna,

silvestres ou domésticas, bem como a exploração de qualquer
recurso natural e as atividades, a qualquer título pretendida~

que implicarem modificações do meio-ambiente.

Parágrafo Único - Fica autorizado o manejo das populações de

tartarugas-marinhas, unicamente objetivando sua preservação,

a ser executado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal - IBDF, ou órgão por ele autorizado e sob sua supe~

visão.

Art. 4º - A administração da Reserva Biológica de Comboios caberá ao
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF.

Art. 5º - É fixado o prazo de 2(dois) anos, a contar da data de
ção deste Decreto, para elaboração do Plano de Manejo
serva Biológica de Camboios.

public~

da Re-

Art. 6º - A Reserva Biológica de Comboios fica sujeita ao que dispõe as
Leis 4771, de 15 de setembro de 1965, e 5197, de 03 de janei
ro de 1967.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário.

Brasília, 25 de setembro de 1984; 163º da Independência e 96º da Repúbll

ca.

JOÃO FIGUEIREDO

Nestor Jost
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DECRETO Nº 3096-E/85
PUBLICADO NO D.O. DE 01/10/85

o GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das atribuições que lhe

confere o Artigo 71, Inciso IV, da Constituição Estadual e, tendo em

vista o Artigo 3º da Alfnea 'f" da Lei Federal nº 4771, de 15 de setem
bro de 1965,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de preservação permanente, a floresta e demais

formas de vegetação natural existentes na área de aproximad~

mente 1.000ha (hum mil hectares), situada no Município de

Linhares - ES, na Fazenda Goitacazes, de propriedade da Empr~

sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, com a finall

dade de proteção de exemplares da fauna e flora ali exis

tentes.

Art. 2º - A área objeto deste Decreto será medida e demarcada pelo Ins

tituto Estadual de Terras e Cartografia - ITC, no parazo de

180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação do

presente.

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
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Palácio Anchieta, em Vitória, aos 30 de setembro de 1985, 164º da Inde

pendência, 97º da República e 451º do Início da Colonização do Solo Espi

rito-Santense.

GERSON CAMATA
Governador do Estado

RICARDO FERREIRA DOS SANTOS

Secretário de Estado da Agricultura
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e Mapas de Localidade (Urbanas), com a

cooperaç~o da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova área

de apuraç~o dentro de cada setor. Na verdade, além das subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municfpios, distritos e setores), foram inclufdas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na área rural, o espaço físico-geográfico das comunidades, nâo por

acaso e com raras exceções, está delimitado por acidentes geogr~ficos

que facilitam sua identificaçâo, tais como: divisor d'água, leito de

rios e c6rregos, podendo ainda ter as estradas como elemento de delimita

ç~o.

Na área urbana, o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelas avenidas, ruas e outros acidentes geográficos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal, como: morro, lagos, etc. Além

disso, algumas "Comunidé.ldes ll terâo a rnesmil clelimitaçâo legal dos bair'

ros, ou dos setores do IBGE.
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-
4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro
- Ba i rro She 11
- Bairro Araçás
- Bairro do Aviso
- Bairro Colina
- Bairro Conceição
- Conjunto Juparanã
- BNH
- Casas Populares
- Bairro Rodoviário
- José R. Maciel
- Bairro Interlagos I
- Conjunto Lagoa do Meio
- Bairro Jardim Laguna
- Bairro Interlagos 11

- Parque Res. Floresta Lago
- Pa lmita1

- Bairro São José
- Bairro Linhares
- Bairro Mobrasa
- Bairro Planalto
- Santa Cruz
- Bairro Canivete

COMUNIDADES RURAIS

- Linhares
- Nova Esperança
- Bagueira
- Canivete
- Farias*1
- Nova Betanha
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2
- Santa Helena *
- Paraiso*3

DISTRITO: BEBEDOURO

COMUNIDADES URBANAS

- Bebedouro
9

- Rio Quartel (Povoado)*

COMUNIDADES RURAIS

- Pindorama
- Panorama
- Bugrinha
- Bebedouro
- Perobas
- Bananal do Sul*8

- Boa Vista
- Baixo Quartel

4- Quartel*
- Área Preso Perm. Fazenda Goitacazes

DISTRITO: CÓRREGO D'ÁGUA

COMUNIDADES URBANAS

- Córrego D'Água
- Juncado (Povoado)
- Farias (Povoado)
- Comendador Rafael (Povoado)
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COMUNIDADES RURAIS

- Reserva Florestal dA FAzendA Rio Doce
- Patioba
- Córrego D'Água
- Comendador Rafael
- Pontal do Ouro
- Joeirana 11

- Joeirana I
- Juncado
- Santa Luzia
- Coqueiro
- Barra do Chumbado
- Córrego do Rodrigues*5
_ Chumbado *6

- Guaxi
- Tombador
- Canto da Onça
- Farias*1
- Res. Biológica Sooretama*7

DISTRITO: DESENGANO

COMUNIDADES URBANAS

- Desengano
- Rio Quarte 1 (Povoado) *9

COMUNIDADES RURAIS

- Córrego Capitão
- Desengano
- Água Boa
- Lagoa dos Amarelos
- Córrego do Ouro
- Brilhante
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- São José de Cima

- Contendas

- Poção
- Alto Quarte 1
- Rio do Norte

4- Quartel*

DISTRITO: REGÊNCIA

COMUNIDADES URBANAS

- Regência
- Povoação (Área Urbana Isolada)

COMUNIDADES RURAIS

- Reserva Biológica de Comboios
- Regência
- Lagoa Aguiar
- Povoação
- São Luiz
- Três Irmãos
- Ipiranga
- Bananal do Sul·

8

- Paraiso*3
- Santa Helena*2

DISTRITO: SÃO JORGE DA BARRA SECA

COMUNIDADE URBANA

- São Jorge da Barra Seca
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COMUNIDADES RURAIS

- São Jorge de Barra Seca
- Duas Barras
- Veadinho
- Pa'vãozi nho
- Jacutinga
- Córrego da Areia
- Pintada
- Tesouro
- Reserva Biológica de Sooretama*7
- Areinha
- Pedra Roxa
- Paraisópolis
- Paraju
- Flor de Maio
- Paraiso Novo
- Jurana
- Bom Jardim
- Córrego São Sebastião Lacrimal
- Córrego do Rodrigues*5
- Chumbado*6

- Córrego da Penha
- São José
- Araribóia
- Córrego Lambari
- Barra do Faria
- Vargem Alegre
- Córrego Senador Jonas
- Vinte e Um de Agosto
- Sete Quedas
- Santa Cruz
- São Vi cente I
- Saúde
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DISTRITO: SÃO RAFAEL

COMUNIDADE URBANA

- São Rafael

COMUNIDADES RURAIS

- São Sebastião
- Alto São Rafael
- São Judas

- São Rafael
- Córrego São João
- São Vicente 11

- Córrego Jacatié
- Córrego Quati
- São Pedro das Palmas
- Conceição de Cima
- Córrego das Palmas
- Córrego Japira
- Ribeirão das Palmas
- São Jacinto

- S~o Hilário
- Lagoa das Palminhas

- Chapadão das Palminhas 11

- Barranco

- Chapadão das Palminhas I
- São Francisco
- São Jorge
- Brejão

- Humaitá
- Petrolândia
- São Sebastião 11
- Terra Alta
- Terra Alta de Japira

08S.: *Comunidades fracionadas por limites distritais.
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5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

BASE CARTOGRAFICA
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É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes tOPQ
gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici
pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATÍSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATÍSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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